
7

DedicatóriaDedicatória

“A esperança tem duas filhas lindas, a 
indignação e a coragem; a indignação 
nos ensina a não aceitar as coisas como 
estão; a coragem, a mudá-las.” 

(Santo Agostinho)

Dedico esse livro a todos aqueles viciados pela 
Defesa da Liberdade!



9

Agradecimentos

A Deus, por tudo e por tanto. Obrigado por nunca desistir de mim.

Aos amigos Defensores Públicos pela parceria diária. Vocês 
sabem quem são e sabem da importância que tem.

À minha equipe na Defensoria Pública (em ordem alfabética: 
Edna, Everton, Lucas, Midhien, Reger, Tiago e Victor). 

À Defensoria Pública do Estado de Rondônia, por possibilitar 
que, diariamente, eu realize um sonho.

Aos meus assistidos e às minhas assistidas. Tudo o que sei 
sobre defesa criminal é por vocês.

E a todas e todos que têm, como ofício e missão, o combate ao 
punitivismo.

Meu muito obrigado!



11

Apresentação  
à 4ª edição 

Escrever (e atualizar) o Fábrica de Criminalistas é a materia-
lização de um sonho. É colocar no papel aquilo que eu vivo 
diariamente na trincheira. Defendendo. O Fábrica (como eu 

gosto de chamar) é a reunião de duas paixões: o ensinar e o defender.

Isso porque eu acredito que ensinar a defender é, talvez, uma 
das formas mais efetivas de transformar a realidade, especialmente 
de pessoas e grupos vulnerabilizados.

Essa nova edição foi um pouco mais demorada: a sua construção 
teve que aguardar a conclusão da tese dos dois doutorandos, em Ciência 
Jurídica, pela UNIVALI e em Ciências Criminais, pela Universidade do 
Minho – Portugal, vinculado à linha de pesquisa Justiça Penal.

Além disso, esse livro acompanhou algumas mudanças: publi-
camos, no último ano, em parceria com o amigo Caio Domingues, 
a coletânea “Bancada da Defesa”, que reúne textos com um olhar 
prático e estratégico para diversos ramos da Defesa Criminal.

Além disso, está em fase de finalização outro grande sonho: um 
manual prático exclusivo sobre Tribunal do Júri, em parceria com 
a Advogada Florence Rosa e a Defensora Pública Débora Machado. 
Escrito por quem faz júri e para quem faz júri.

Esses acontecimentos fizeram com que a 4ª edição do Fábrica 
voltasse às origens: decidimos por concentrar todo o material em um 
único volume, na esperança de tornar mais acessível ao nosso leitor.

A nova edição é atualizada com importantes inovações legislativas 
e mudanças jurisprudenciais, muitas delas desfavoráveis à Defesa, o 
que faz com que nossa atuação continue sempre diligente e estratégica.  
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O Filósofo e o 
CRIMINALISTA

Um filósofo perguntou a um criminalista:

— O que você procura em um processo?

O criminalista respondeu:

— A verdade.

O filósofo sorriu:

— E quando você a encontra?

O criminalista devolveu o sorriso:

— Aí começa a discussão.

Bem-vindos à Fábrica de Criminalistas.
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C A P Í T U L O  1Atuação na Delegacia  
de Polícia

1.1  Introdução

Um dos principais desafios para criminalistas, especialmente 
para aqueles em início de carreira, é a atuação na delegacia de polícia.

O ambiente, como regra, não é acolhedor e o defensor é visto 
como um “corpo estranho”, alguém que está ali para tumultuar os 
trabalhos investigativos.

Não raro, a delegacia de polícia é um local em que, a depender 
da postura do criminalista, direitos podem ser violados, seja do 
profissional ou do cliente/assistido da Defensoria Pública.

Claro, existem exceções.

1.2  Postura

A primeira – e talvez mais importante – dica diz respeito à 
postura do profissional. A postura conta muito, especialmente quando 
se está chegando em um local em que o profissional não é conhecido.



Fábrica de Criminalistas: Manual de Defesa Criminal para Defensores Públicos e Advogados - Volume 1 - Parte Geral
Jaime Leônidas Miranda Alves

34

Elementos como idade, aparência, gênero etc. influenciam 
na forma como o profissional é tratado nas delegacias de polícia e 
também nos foros e tribunais.

Conquanto não se possa alterar a idade ou a aparência, a 
postura é um traço, em tese, controlável.

Deve-se adotar uma postura séria, profissional. Isso não signi-
fica grosseria e desrespeito, mas apenas compreensão do seu papel. 
Quando está na delegacia, em salas de audiências, no Tribunal do 
Júri ou em sessões de julgamento nos Tribunais, você está defen-
dendo um direito muito caro: a liberdade alheia, e deve se comportar 
como tal.

Isso significa se impor, ser assertivo, sério, técnico, mostrar 
autoridade pelo conhecimento dos direitos e prerrogativas que se 
está a defender.

Isso não significa ser mal-educado, tratar os profissionais com 
deboche, arrogância ou qualquer tipo de comportamento que revele 
vícios no caráter.

Deve-se encontrar o equilíbrio: a serenidade não pode ser 
confundida com “moleza”, pois ninguém te levará a sério.

Por outro lado, a firmeza não pode ser compreendida como 
arrogância, pois isso apenas dificultará a sua vida.

A lição desse tópico, de viés introdutório, serve não só para a 
atuação na delegacia, mas para todos os atos da vida profissional e 
– arrisco dizer – para quase tudo na vida pessoal: a virtude está no 
equilíbrio do meio termo.

1.3  Violação de Prerrogativas

Um dos maiores desafios da atuação de advogados e defen-
sores públicos em delegacias de polícia diz respeito à violação de 
prerrogativas. Dentre as mais comuns, pode-se citar a dificuldade 
em acessar inquéritos e a comunicação com clientes com a liber-
dade restringida.
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Nesses casos, algumas recomendações podem ajudar: a 
primeira delas é a de, sempre que possível, comparecer às delega-
cias acompanhado de outro profissional. O simples fato de haver 
uma testemunha reduz – mas não elimina – as chances de violação 
de prerrogativas.

Caso presencie violação de prerrogativas, a primeira medida é 
o registro do fato, que pode se dar pela gravação de vídeo ou mesmo 
com a divulgação simultânea do ocorrido – uma live, por exemplo, 
em casos mais extremos. Uma sugestão para quem não se sente 
confortável com gravação ostensiva por smartphones é realizar a 
gravação com relógios inteligentes, a exemplo do AppleWatch, 
ligeiramente mais discretos.

Também é muito importante buscar apoio institucional. 
Advogados devem, imediatamente, acionar a comissão de prerroga-
tivas da OAB. Do mesmo modo, defensores públicos devem buscar 
auxílio no órgão institucional adequado, seja no âmbito da Defen-
soria Pública, seja na associação de classe.

Não se esqueça que, em muitos casos, a violação às prerroga-
tivas pode ser controlada a posteriori pelo Poder Judiciário.

1.4  Dicas para Atuação em Situações de Flagrante

O advogado Caio Domingues, no curso “A Base da Advo-
cacia Criminal”, traz cinco dicas fundamentais que deverão nortear 
a atuação do criminalista na delegacia, especialmente em atendi-
mento a flagrantes.

	> Acostume-se a sempre ter um terno no carro.
	> Tenha sempre um modelo de procuração específica. A 
procuração é desnecessária para acompanhamento no 
flagrante, mas deve ser juntada para fins de representação 
na audiência de custódia. A dica do Caio é elaborar procura-
ções com finalidades específicas, uma para a representação 
na audiência de custódia e uma segunda, para a hipótese de 
contratação para a representação no curso da ação penal. 
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	> Se possível, tenha uma maquininha de cartão de crédito.
	> Se possível, no início, vá com um(a) parceiro(a) – o ambiente 
pode ser hostil.

	> Ao receber uma ligação, questione informações como:

- Qual o crime imputado?

- A que horas foi a prisão? Como foi a prisão? Qual o carro de 
polícia que fez a prisão? Quantas pessoas participaram da prisão?

- Quantas pessoas foram presas?

- Alguém presenciou os fatos? É possível identificá-las?

- Quem irá pagar?

1.5  O Papel da Defesa Técnica no Flagrante

A pergunta aqui é bem simples. O defensor comparece à dele-
gacia de polícia quando informado de uma prisão em flagrante. Para 
quê? Qual é o papel da defesa técnica no flagrante?

O papel principal, com certeza, é zelar pela integridade física 
do preso, evitando que seja vítima de algum tipo de violência em 
decorrência da prisão.

O defensor também deve velar pela regularidade das diligên-
cias e, especialmente, controlar aquilo que é dito pelo preso quando 
da tomada do seu interrogatório. Também pode requerer à autori-
dade policial, a realização de diligências com finalidade probatória.

Conseguindo contato com a família do preso, o defensor deverá 
colher os documentos necessários para fins de instruir algum pedido 
na audiência de custódia (CPTS, comprovante de gravidez, certidão 
de nascimento, comprovante de residência, atestado médico etc.)

1.6  Dificuldades em se Comunicar com o Cliente Preso

Caso o cliente esteja preso em flagrante, o defensor tem direito 
a se comunicar com ele. 
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Trata-se de direito previsto no art. 7º, III, do Estatuto da 
OAB1, que deve ser reconhecido ainda que o advogado não tenha 
procuração.

Importante destacar que o direito é à comunicação pessoal e 
reservada, de modo que deve ser garantido o caráter sigiloso do teor 
da conversa.

Caso os responsáveis pela guarda do preso não o deixem 
sozinho, o defensor deverá argumentar que a conversa deve ser 
reservada, o que não é negociável. Aqui vale o bom senso. Mais do 
que ameaçar “tomar as medidas cabíveis”, uma boa conversa geral-
mente resolve. Por isso a importância de se explicar porque a comu-
nicação deve ser sigilosa.

Caso o argumento seja de que não há uma sala apropriada 
para essa finalidade, não sendo possível deixar o preso sozinho por 
questões de segurança, deve-se apelar para um meio-termo: que o 
preso seja colocado em local onde fique visível aos policiais, mas a 
uma distância que não permita que se escute o teor da conversa.

1.6.1  A Primeira Conversa com o Cliente Preso

Em muitos casos, essa conversa com o preso será o primeiro 
contato que o defensor terá com seu cliente, por isso, necessária a 
adoção de algumas cautelas.

Nesse momento, o profissional deve se apresentar, infor-
mando quem o contratou e deixar claro que o seu papel é defender 
o preso nos limites do contrato: para acompanhar o flagrante, para 
a audiência de custódia, para a defesa na primeira fase do Júri etc.

O próximo passo é ouvir o preso sobre a dinâmica dos fatos, 
perguntando-lhe o que aconteceu e fazendo o registro de tudo. A 
partir desse momento, o jogo processual já está em andamento e a 

1	 Art. 7º São direitos do advogado:
III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procu-
ração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis 
ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;
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Defesa deverá começar a arquitetar a estratégia adequada com base 
nas informações colhidas.

Deve-se tentar compreender, na medida do possível, a dinâ-
mica fática, seja para orientar o preso a como agir durante o inter-
rogatório (a regra, como se verá adiante, é a recomendação do 
silêncio), seja para depreender se existem diligências investigativas 
a serem postas em prática.

Ao ouvir o réu, é importante ficar atento para eventuais nuli-
dades ocorridas no momento da prisão, que podem acarretar o seu 
relaxamento ou até mesmo no desentranhamento de uma prova.

Também é uma oportunidade para verificar a possibilidade de 
diligências probatórias, que podem ser requeridas ao Delegado de 
Polícia ou, em determinadas situações, realizadas diretamente pela 
Defesa.

Caso não seja possível tomar conhecimento adequado dos 
fatos, deve-se orientar o preso a permanecer em silêncio durante 
o interrogatório. Surgindo fatos novos que tornem interessante a 
oitiva do preso, pode-se pleitear ao Delegado de Polícia a realização 
de um novo interrogatório.

O pedido pode ser feito oralmente. Caso seja indeferido o pedido 
de novo interrogatório, faça por escrito, a fim de documentar o ato.

Nessa conversa com o preso, pergunte expressamente sobre 
o cometimento de eventual violência policial, possíveis riscos à sua 
integridade física e à saúde, como a necessidade de uso de medica-
mento, por exemplo.

1.7  Inquirição de Testemunhas

Um ponto que vem sendo objeto de divergências diz respeito 
à possibilidade de os advogados acompanharem, na delegacia, a 
oitiva de testemunhas, no curso de inquérito policial.

A controvérsia é tamanha que justificou a propositura, no 
Estado de Goiás, de Ação Civil Pública pela OAB com o objetivo de 
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assegurar o direito do advogado de assistir seu cliente investigado 
e estar presente no interrogatório e, bem assim, em todos os depoi-
mentos que forem colhidos durante as investigações policiais. 

Fato é que o art. 7º, XXI, da Lei nº 8.906/1994 estabelece 
como prerrogativa dos advogados “assistir a seus clientes investi-
gados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade 
absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, 
subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e 
probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indi-
retamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: a) 
apresentar razões e quesitos”.

Desse modo, a partir da alteração legislativa, os advogados 
têm direito a acompanhar, não apenas o interrogatório do investi-
gado, mas também a oitiva de testemunhas, podendo, em ambas as 
oportunidades, formular perguntas.

Trata-se de prerrogativa profissional, cuja violação pode 
ensejar na prática de crime de abuso de autoridade, previsto no art. 
7º-B da Lei nº 8.906/1994.

Sobre o tema, colhe-se na doutrina: “Assim, resta evidente que 
direitos fundamentais precisam ser resguardados em todas as fases 
da persecução penal, inclusive de investigação preliminar.”2

A Súmula Vinculante 14 do STF estabelece que “é direito 
do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos 
elementos de prova que, já documentados em procedimento inves-
tigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 
digam respeito ao exercício do direito de defesa”.

A decisão do STF apenas completa o texto constitucional, de 
forma a garantir o direito de amplo acesso aos autos e da ampla 
defesa e da presunção de inocência. Não significa, contrário sensu, 
que os advogados só tenham direito de acesso às diligências já docu-
mentadas.

2	 SAAD, Marta. O direito de defesa no inquérito policial. RT, 2004. p. 198-205; 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Garantias constitucionais na investigação criminal. Lumen 
Juris, 2001. p. 124-132.
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Desse modo, deve-se sustentar ser direito do advogado o acom-
panhamento de diligência em andamento, ainda que não devidamente 
documentada nos autos (IPL), exceto quando houver risco de compro-
metimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências.

Sobre o ponto, importante mencionar que o STF julgou a 
petição 7.612 – DF, consignando o seguinte: “Desse modo, a possi-
bilidade de assistência mediante a apresentação de razões e quesitos 
não se confunde com o direito subjetivo de intimação 
prévia e tempestiva da defesa técnica acerca do calen-
dário de inquirições a ser definido pela autoridade judi-
cial. 3. Agravo regimental desprovido.” (STF, PET 7612, data da 
publicação: DJE 20/02/2020 – ATA no 14/2020, DJE no 37, divul-
gado em 19/02/2020).

O que o STF decidiu, na oportunidade, não foi que os advo-
gados não têm direito a acompanhar o depoimento de 
testemunhas durante a investigação. Isso não conta nem do 
voto nem da ementa do acordão! O que o foi decidido é que o advo-
gado não tem direito à intimação do calendário de inquiri-
ções a ser definido pela autoridade judicial.

Em resumo:

Direito de acompanhar a oitiva de 
testemunhas e fazer perguntas

Direito de ser intimado previamente do 
calendário de inquirições a ser definido 
pela autoridade policial

Reconhecido no art. 7º, XXI, da Lei nº 8.906/ 
1994. Afastado pelo STF (PET 7.612 - DF).

Esclarecido esse ponto, o que se recomenda:

1) Primeiro, tomando conhecimento de uma investigação, 
peticione ao Delegado de Polícia, requerendo que seja comunicada 
quando da oitiva de alguma testemunha, a fim de que possam acom-
panhar o ato. Na petição, informe e-mail e contatos telefônicos.

2) Ainda que não tenha sido intimado do ato, caso tome conhe-
cimento da tomada de depoimento de testemunhas, compareça na 
delegacia de polícia e informe que participará do ato.
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3) Caso haja algum tipo de negativa por parte da autoridade 
policial, faça os registros necessários e pondere o acionamento de 
comissão ou órgão garantidor das prerrogativas profissionais.

4) Se for realizada a tomada de depoimento de testemunha 
sem a autorização de participação da Defesa, é caso de habeas 
corpus ao juiz de primeiro grau, pleiteando o reconhecimento da 
nulidade da prova e o seu refazimento, à discricionaridade da auto-
ridade policial.

Por fim, cabe destacar que o § 11 do art. 7º prevê que o dele-
gado de polícia pode delimitar o acesso do advogado aos elementos 
de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não docu-
mentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da 
eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências.

Dessa forma, havendo pedido ao delegado, a decisão deverá 
ser motivada, sob pena de nulidade do ato.

1.7.1  Indicando Testemunhas de Defesa

Imagine que a Defesa tenha conhecimento de uma testemunha 
relevante, que pode ajudar a esclarecer a tese defensiva.

O comum seria informar ao Delegado de Polícia, a fim de que se 
proceda à sua oitiva. Se isso for feito, o Delegado, a depender do respeito 
às prerrogativas profissionais da Defesa, poderá ouvir, sozinho, a teste-
munha, extraindo dela aquilo que entender pertinente.

Desse modo, deve-se questionar o que é mais interessante, a 
partir de uma análise das estratégias do jogo processual.

Por vezes, mais interessante que requerer a oitiva das teste-
munhas ao Delegado de Polícia é registrar o depoimento dessa 
testemunha em gravação audiovisual e realizar a confecção de ata 
notarial. Dessa forma, caso haja o desaparecimento da prova (teste-
munha muda de endereço, desaparece ou, mesmo, vem a falecer), 
a Defesa poderá juntar a gravação e a ata notarial, a fim de serem 
valorados na ação penal.


